
 

 

PRECEDENTES 

 

RECURSO REPETIVO 

 

Primeira Seção julgará repetitivo sobre inclusão de multa civil no 

bloqueio de bens em ação de improbidade 
 

A Primeira Seção vai decidir, sob o rito dos recursos especiais repetitivos, sobre a 

possibilidade de inclusão do valor de eventual multa civil na medida de 

indisponibilidade de bens decretada em ação de improbidade administrativa, inclusive 

nos processos ajuizados por suposta ofensa aos princípios administrativos (artigo 11 

da Lei 8.429/1992). 

 

Com a afetação, o colegiado determinou a suspensão de todos os processos 

pendentes – individuais ou coletivos – que tratem da questão nos tribunais do país.  

 

Para o julgamento, foram afetados o REsp 1.862.792 e o REsp 1.862.797, ambos 

relatados pelo ministro Napoleão Nunes Maia Filho. O tema foi cadastrado com o 

número 1.055 na página de recursos repetitivos do STJ. 

 

Medida severa 

 

Ao propor a afetação, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho destacou que a medida de indisponibilidade de 

patrimônio é severamente restritiva de direitos e, muitas vezes, as ações de improbidade se prolongam por 

vários anos. O STJ – disse o relator – tem exercido importante controle de legalidade, inclusive com o objetivo 

de assegurar os direitos fundamentais dos envolvidos. 

O 
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Nos recursos que serão analisados pela seção, oriundos do Tribunal de Justiça do Paraná, o que está em 

discussão, de acordo com o ministro, não é apenas a possibilidade de inclusão do valor da multa civil na 

medida de indisponibilidade, mas também se essa inclusão seria válida quando não há apontamento de lesão 

ao patrimônio público, notadamente nos casos submetidos ao artigo 11 da Lei 8.429/1992. 

 

Segundo Napoleão, apesar da existência de julgados das turmas de direito público do STJ sobre essas 

questões, ainda não há definição de tese pela Primeira Seção ou pela Corte Especial. Além da relevância do 

tema, o ministro lembrou que existem diversas ações sobre o assunto atualmente em trâmite em todo o Brasil. 

 

"Com efeito, há multiplicidade de recursos com esse temário: basta que se tenha o deferimento ou 

indeferimento da medida em qualquer ação de improbidade no país para que, necessariamente, um dos lados 

encaminhe a questão a esta Corte Superior, pelas vias recursais expeditas, seja o implicado (quando seus bens 

são constritos), seja o órgão acusador (quando vindica a garantia processual)", afirmou o ministro ao propor a 

afetação. 

 

Recursos repetitivos 

 

O Código de Processo Civil regula nos artigos 1.036 e seguintes o julgamento por amostragem, mediante a 

seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo – ou seja, 

encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos –, os ministros facilitam a solução de 

demandas que se repetem nos tribunais brasileiros. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

As notícias mais relevantes serão, oportunamente, inseridas nas atualizações do Boletim 

especial Covid-19.  

 

Justiça nega HC a acusados de fraudar a saúde do Rio através do IABAS 

 

TJRJ começa a atender o público externo a partir das 14h; defensores públicos devem 

voltar na segunda quinzena de agosto 

 

Fonte: TJRJ 

 

Ação contra veto à obrigatoriedade do uso de máscaras em locais fechados terá rito 

abreviado 
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O ministro Dias Toffoli, presidente, aplicou o rito abreviado à tramitação da Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 715, previsto no artigo 12 da Lei das ADIs (Lei 9.868/1999), que autoriza o 

julgamento da ação diretamente pelo Plenário, sem a necessidade de análise prévia do pedido de liminar. Na 

ação, a Rede Solidariedade contesta o veto do presidente da República, Jair Bolsonaro, a dispositivos da Lei 

14.019/2020 que afastaram a obrigatoriedade do uso de máscara de proteção individual em estabelecimentos 

comerciais, industriais e de ensino, templos religiosos e demais locais fechados em que haja reunião de 

pessoas. 

 

O presidente do STF verificou que o quadro não tem urgência que justifique a apreciação do pedido de liminar 

durante as férias forenses. Toffoli também determinou que sejam abertas vistas, sucessivamente, ao advogado-

geral da União e ao procurador-geral da República, no prazo de cinco dias. 

 

O veto também é questionado em duas outras ações ajuizadas pelo Partido Democrático Trabalhista (ADPF 

714) e pelo Partido dos Trabalhadores (ADPF 718). 

 

A decisão, proferida na ADPF da relatoria do ministro Gilmar Mendes, teve como base o artigo 13, inciso VIII, 

do Regimento Interno do STF, que autoriza o presidente a decidir questões urgentes nos períodos de recesso 

ou de férias. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Lei Federal nº 14.028, de 27.07.2020 - Altera a Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, para garantir 

que o receituário médico ou odontológico de medicamentos sujeitos a prescrição e de uso contínuo tenha 

validade pelo menos enquanto perdurarem as medidas de isolamento para contenção do surto da Covid-19, na 

forma que especifica. 

 

Fonte: Planalto 

 

Decreto Executivo nº 47.184, de 27 de julho de 2020 - Dispõe da dispensa da Companhia Estadual 

de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro - CEDAE em observar a parte final do § 2° do Art. 4° do Decreto n° 

47.114, de 08 de junho de 2020. 

 

Fonte: DORJ. 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STF 

 

Comissão do impeachment de Witzel deve ser eleita e proporcional aos partidos ou blocos 

da Alerj 
 

O presidentel, ministro Dias Toffoli, deferiu liminar requerida pelo governador do Rio de Janeiro, Wilson Witzel, 

para desconstituir a comissão especial formada para examinar seu processo de impeachment e determinar a 
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constituição de outra comissão, observando-se a proporcionalidade de representação dos partidos políticos e 

blocos parlamentares da Assembleia Legislativa do Estado Rio de Janeiro (Alerj) e a votação plenária dos 

nomes apresentados pelos respectivos líderes, ainda que de modo simbólico. A decisão foi proferida na 

Reclamação (RCL) 42358, apresentada por Witzel contra contra atos administrativos praticados pelas Alerj e 

decisão do Tribunal de Justiga do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que os validou. 

 

Segundo o governador, a formação da Comissão Especial de Impeachment desrespeitou “por completo” a regra 

da proporcionalidade partidária ao ser instituída mediante a simples indicação de líderes partidários. Com isso, 

partidos com maiores bancadas foram sub-representados, enquanto a representatividade dos partidos de 

bancadas pequenas foi aumentada, desvirtuando as forças políticas do Legislativo estadual. 

 

Contra esse procedimento, Witzel impetrou mandado de segurança no TJ-RJ, mas a liminar foi indeferida pelo 

desembargador relator. Isso, segundo o governador, contraria o rito fixado pelo STF para o processo de 

impeachment na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 378 e na Súmula Vinculante 

46, que estabelece que a definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das normas de 

processo e julgamento são da competência legislativa privativa da União (no caso, a Lei 1.079/1950). 

 

Dinâmica das forças políticas 

 

Ao deferir a liminar, Toffoli observou que, na ADPF 378, que tratava do rito do impeachment da então 

presidente da República Dilma Roussef, o STF decidiu que a escolha dos membros da comissão especial 

deveria observar a representação proporcional dos partidos políticos ou blocos parlamentares, assegurando-se, 

na medida do possível, a dinâmica das forças políticas na proporção que ocupem no Parlamento. “Conforme 

assentado por esta Corte, a comissão especial deve revelar em sua composição a representação proporcional 

do ambiente parlamentar”, afirmou. 

 

No exame preliminar da reclamação, o presidente do STF assinalou que o TJ-RJ, ao legitimar o ato de 

formação da comissão especial de impeachment sem a obediência à necessária configuração proporcional dos 

partidos políticos e blocos parlamentares e sem a realização de votação plenária dos nomes apresentados 

pelos líderes, ainda que de forma simbólica, violou o enunciado da Súmula Vinculante 46 e a autoridade da 

decisão proferida na ADPF 378. O deferimento da liminar leva em conta ainda a iminência do prazo para Witzel 

apresentar sua defesa (29/07/2020). 

 

A decisão, proferida na reclamação de relatoria do ministro Luiz Fux, teve como base o artigo 13, inciso VIII, do 

Regimento Interno do STF, que autoriza o presidente a decidir questões urgentes nos períodos de recesso ou 

de férias. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STJ 
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Cumprimento de pena imposta em outro processo impede o curso da prescrição 

executória 
 

A Quinta Turma reafirmou entendimento de que o cumprimento de pena imposta em outro processo – ainda 

que em regime aberto ou em prisão domiciliar – impede o curso da prescrição executória, nos termos do artigo 

116 do Código Penal. 

 

No caso analisado pelo colegiado, em abril de 2012 o réu passou a cumprir pena em regime fechado, em razão 

de cinco condenações que totalizavam 24 anos e seis dias de reclusão. 

 

No curso do cumprimento dessa pena, ele foi condenado a um ano de reclusão, em regime aberto, pelo crime 

de receptação, e a dois anos de reclusão por posse ilegal de arma de fogo. As penas privativas de liberdade 

foram substituídas por restritivas de direitos. 

 

A defesa requereu a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão executória, pedido que foi indeferido 

pelo juiz. Impetrado habeas corpus, a ordem foi denegada. 

 

Em recurso ao STJ, a defesa sustentou que, desde a prolação da sentença condenatória, a ação penal 

permaneceu sem andamento. Alegou ainda que, embora o réu possuísse outras condenações, o juízo de 

origem não teria feito a unificação das penas, o que impediria a aplicação do artigo 116, parágrafo único, do 

Código Penal. 

 

Extinção impossível 

 

Em seu voto, o relator do recurso, ministro Jorge Mussi, ressaltou que não há fluência do prazo prescricional se 

o réu está em cumprimento de pena relacionada a outros processos; logo, também não há como reconhecer a 

extinção da punibilidade. 

 

O ministro também destacou que o fato de o prazo prescricional não correr durante o tempo em que o 

condenado está preso por outro motivo não depende da unificação das penas. 

 

"No caso dos autos, o paciente cumpria pena referente a outro processo, situação que obsta o início da 

contagem do prazo da prescrição executória da sanção que lhe foi cominada no presente feito, e que impede o 

reconhecimento da extinção de sua punibilidade, como pretendido" – finalizou o ministro ao negar o recurso em 

habeas corpus. 

 

Veja a notícia no site 

 

É possível reconhecer usucapião quando o prazo exigido por lei é cumprido no curso do 

processo 
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A Terceira Turma decidiu que é possível o reconhecimento da prescrição aquisitiva quando o prazo exigido pela 

lei se completa no curso da ação de usucapião, por força do artigo 462 do Código de Processo Civil de 1973. 

 

Segundo o dispositivo, se, após a propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do 

direito influenciar no julgamento do processo, o juiz deve levá-lo em consideração – de ofício ou a requerimento 

da parte – no momento de proferir a sentença. 

 

Por unanimidade, os ministros reformaram acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que 

entendeu que os requisitos da usucapião deveriam estar implementados na data do ajuizamento da ação. 

 

De acordo com o processo, em 1993, teve início o período de posse do possuidor antecessor e, em 1998, 

iniciou-se a posse dos requerentes que pleitearam judicialmente o direito de usucapião. A ação foi ajuizada em 

2010. 

 

Ao STJ, os requerentes alegaram a possibilidade de contagem do tempo exigido para a prescrição aquisitiva 

durante o trâmite da ação e até a data da sentença, que só foi proferida em 2017. 

 

Prazo aplicável 

 

Em seu voto, a relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que o prazo de prescrição aquisitiva aplicável ao 

caso analisado não é o de 15 anos, previsto no artigo 1.238 do Código Civil de 2002 para a usucapião 

extraordinária, mas o de 20 anos, previsto no artigo 550do Código Civil de 1916. 

 

"Quando da entrada em vigor do novo Código Civil, em 11 de janeiro de 2003, já havia, efetivamente, 

transcorrido mais da metade do prazo de 20 anos previsto no artigo 550 do anterior diploma para a usucapião 

extraordinária, atraindo a incidência desse comando legal, com base na regra de direito intertemporal disposta 

no artigo 2.028 do CC/2002", explicou a relatora. 

 

Recepção 

 

Nancy Andrighi salientou que, nessas hipóteses, o juiz deve proferir sua decisão tendo como base o estado em 

que o processo se encontra, recepcionando, se for o caso, fato constitutivo que se concretizou após o 

ajuizamento da demanda, na forma do artigo 462 do CPC/1973. "A prestação jurisdicional deve ser concedida 

de acordo com a situação dos fatos no momento da sentença", afirmou a magistrada. 

 

Para a relatora, o dispositivo do CPC/1973 "privilegia o estado atual em que se encontram as coisas, evitando-

se provimento judicial de procedência quando já pereceu o direito do autor ou de improcedência quando o 

direito pleiteado na inicial, delineado pela causa petendi narrada, é reforçado por fatos supervenientes". 

 

Precedentes 
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A ministra citou precedente da Quarta Turma (REsp 1.088.082, de relatoria do ministro Luis Felipe Salomão), 

em que o colegiado, no mesmo sentido, votou pela possibilidade de declaração da usucapião ocorrida durante 

o trâmite do processo. 

 

Ao dar provimento ao recurso especial, a ministra enfatizou que, considerando o ano de 1993 como marco 

inicial da posse sem oposição e computando o prazo legal exigível de 20 anos, chega-se à conclusão de que a 

prescrição aquisitiva ocorreu em 2013 – momento anterior à sentença, que foi prolatada apenas em 2017. 

 

Veja a notícia no site 
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